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EDTTAL PREGAO ELETRONTCO No OO9/2026

óRGÃos
INTERESSADOS: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

DATA E HORA DE
INÍcIo DAS
PROPOSTAS:

13H:00M DO DtA25/0612026 (HORARIO DE BRASILIA).

DATA E HORA LIMITE
PAÍTA IMPUGNAÇÃO:

23H:59M DO DIA 02/0712026 (HORARIO DE BRASILIA).

DATA E HORÂ FINAL
DAS PROPOSTAST

13H:OOM DO DTA07IO712026 (HOúRIO DE BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA
DAS PROPOSTAS -
sESSÃo PÚBLICA:

13H:O1M DO DÍAO7/O7t2026 (HORÁRrO DE BRASÍUA).

LOCALT www. oortaldecom oraspu blicas.com. br

PUBLICIDADE EDTTAL

A publicidade do edital será realizada através do Diário
Oficial do Município, em Jornal diário de grande circulação e
no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de
PmMBU, conforme art. 10, Decreto Municipal n.
olo3/2024.

MODO DE DISPUTA ABERTO

1. DO OBJETO

1,1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
AQUISIÇAO PARCELADA DE RECARGA DE GASES }IEDICINAIS COTII
FORNECIiIENTO DE CILINDRO EÍII COiIODATO E EQUIPAIIIENTOS PARA
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARTA MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO
DE PITIHBU-PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Ed ital e seus anexos.

1.2. A licitação
Referência.

será por LOTE ÚNICO, conforme tabela constante do Termo de

RIOSAMENT2. DOS RECURSOS OR

I

I

O MUNICÍPIO DE PITIMBU, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS
INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL REALIZAú LICITAÇÃO NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRôNICA, NOS TERMOS DA LEI NO

t4.r33/2O27, DA LEI COMPLEMENTAR No 12312006, DA LEI No I.4AA/2OO7 E DECRETO
MUNICIPAL N. IO3I2O24 DE 25 DE ]ANEIRO DE 2024, E DAS EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

I

I

I

1.3. o critério de julgamênto adotado será o menor preço globat, considerado o
menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei no t4.133/2O21, e
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.
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As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2025, na classificação
abaixo:

2270 - SECRETARTA rrtuNICrpll Oe SaÚOe
2270.to.3ol.2o43.2446 - MANUT.DAS açÕrs e srnv. púaLlcos LIGADos A sAUDE
2270.LO.302.2O4A.2s44 - MANUT.DAS ATTVTDADES DO PRONTO ATENDIMENTO (F.M.S.)
227o.to3or.2o42.zss3 - uaruureruçÃo oe rsrnarÉcre on snúor DA FAMTLTA-ATENÇ
227 o.1o.3o2.2o48.254o - unruureruçÃo Do MAC AMBULAToRTAL E HospITALAR

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COÍrlpRAS
PÚBL_ICAS que permite a participação dos interêssados na modalidade LICITATÓRIA
PREGAO, em sua FORMA ELETRONICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio
ortaldecom lica

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realizaÇão das transações inerentes a esta licitação.

3,4. O licitante responsabiliza r-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsa bilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros,

f.s. É ae responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no FORTAL DE COiIPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.1, A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto gesta licitação, e que estejam com Crêdenciamento rêgular no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no
LL,4A8/2OO7, para o m icroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da
Lei Complementar no L23/2OO6, no artigo 40 da Lei no 14.133/2021 e Decreto
Municipal No tO3/2O24.

3. DO CREDENCIAITIENTO

AO NOPREGAO4, DA PARTICIPA

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
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4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos admin istrativos, na
forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 90 e 14 da Lea no
L4.L33l2027.,

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão no 7 461 2OL4-ÍCU-Plenário).

4.4, A pessoa jurídica reunida em consórcio, grupos ou associações de empresas, haja
vista que o objeto possui baixa complexidade, cujos valores também não são de grande
vulto (art. 60, XXII da lei n.o L4.l33l2L), conforme 'Acórdãos TCU no L.4O5/2OO6,
L.45312009, - Plenário e no1.102/2009.

4,5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1, Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar no
t23/2OO6, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
aíts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte;

4.5.1.1.Nos itens exclusivos para participação de microempresas ê empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimênto no
certame;

4.5,1.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar no 12312006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte;

4.5,2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;

I
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4.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos IU e IV do art. 10 e no
inciso III do art. 50 da Constituição Federal;

4,5.7. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no
8.273/799r.

4.6, A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

o

5.2. o envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e
senha,

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elêtrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável p€lo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pêlo sistema ou de
sua desconexão.

5,4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta anteriormente inseridos no sistema;

5.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5,5. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6,1, O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1, Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;

6,1.2. Marca de cada item ofertado;

6,1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,

5. DA APRESENTA O DA PROPOSTA

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio.
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prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão
competente, quando for o caso;

6,2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6,4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSEÍ{TA) DIAS, a contar
da data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistêma
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. A Pregoeira veriflcará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei no !4.133/2O2L.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7,2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira
e os licitantes,

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1, O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no
preâmbulo deste Edital.

7.6. Os licitantes poderão ofêrecer lances sucessivos. observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7. DA
FORÍ'IULA

ABERTURA DA SESSAO, CLÀSSIFTCAçAO DAS PROPOSTAS E
O DE LANCES
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7.7, O licitante somente poderá oferecer lance de valor anferior ao último por êle
ofertado e registrado pelo s'stema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1OO,OO (cem) reais.

7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaÇão automática pelo sistema,
poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.L4 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pela Pregoeira.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado primeiro.

7,16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após
comunicação expressa da pregoeira aos participantes do certame, publicada no
httD: //www. Dortaldec m D rasou blicas.com. br , quando serão divulgadas data e hora para
a sua reabertura. E será reinlciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulqaÇão.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

I
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7.20,L. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.20.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de O1
(uma) hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.21. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta nos termos do item 9.

8.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

de o1 (uma) hora a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

8.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e aS demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

g.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

8.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for
o caso.

8.2.1 Todas as especificaÇões do objeto contidas na proposta, tais como marca.

modelo, tipo, fabracante e procedência, vinculam a Contratada.

g.3 os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

8.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital.
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

8.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

9.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos'

IX) EÍICAüINHAÍIIEilTO DA PROPOSTA VENCEDORA

ABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA9. DA ACEIT

esreoo oa plmial
PREFETTURA ÍIIUNICIPAL DE PÍTIÍIIBU
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9.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

9.5 Se houver indícios de inexequ ibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para
que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.

9.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

9.7 A Pregoeira poderá convocar o licitantê para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prâzo de O1 (uma) hora, sob pena
de não aceitação da proposta.

9.7.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
Pregoeira.

9.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira. destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência. além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira sem prejuízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

9.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.9 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade.

9.10A Pregoêira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim dê negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

I

I

I

g.z Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às
especiticaÇões técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com
exigências do ato convocatório.

9.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor. que apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que
apresentar preço manifestamente i nexequível,
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9.10.1Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.10.2A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9.11 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

9.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a

habilitação do licitante. observado o disposto neste Edital.

10.1 couo coloIÇÃo pnÉvIn Ao ExAME DA DocUMENTAçÃo oe HnetlmçÃo oo
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A
eREGoEIRA vrntrtceú o EVENTUAL DEScUMPRIMENTo DAS coNDIçoES DE

RnnncrençÃo, ESeECIALMENTE euANro À rxlsrÊrucIa 
=o_r 

s.1ryç1o__Our ]Il!9A A
pnntcrpnÇÃo No cERTAME ou A FUTURA coNTRATAÇAo, MEDIANTE A coNSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS

SEGUINTES CADASTROS:

1o.1.1cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas - CNEP (www. oorta ldatra nsoa rencia. oov. br./ );

10.l.zcadastro Nacional de Condenações Cíveis po. Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de lustiça

, ...,',' 6n r .] us. brlimprobrdade-adm/consultar-requerido.php).

10.1.3Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU

ord s f?httos: //conta

10.1.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429/7992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10-1.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligência para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Ind iretas.

1o.L.4.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros'

10.1.4.3 O licita nte
desclassificação.

O E SUA FORMA DE APRESENTA10, DA HABILITA

será convocado para manifestação previamente à sua
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10.1.5Constatada a existência de sanção. a Prêgoeira reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

10.1.6No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

10.2
licitante. o Preooeiro solicitará por meio eletrônico íPortal dê Comoras
Públicas), em formato dioital. no prazo de 03 ítrês) horas, prorrooável Dor ioual
oêríodo, contado da solicitôcão do Preooeiro a apresentacão do SICAF nos
documentos oor ele abranoidos (Instrucão Normativa SEGES/DIE no 73, de 30
de setembro de 2022) e/ou os documêntos de habilitacão listadas nos itens
1O.7 a 10,11 apenas do licitante classificado em primeiro luoar'

Lo.2.L E dever do licitante manter a documentação de habilitação atualizada para o
devido encaminhamento da respectiva documentação quando solicitada pela
Pregoeira.

10.2.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei
f4.L33/2t, aft.64), nos seguintes casos:

10.2.3 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

10.2.4 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

lO.3Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de Ol(uma)
hora sob pena de inabilitação.

lo.4Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

10.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.6Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que. pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

10.6.1 Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

TO.7 HABILITAçÃO'URÍDICA:
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10.7.1No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1,0.7.zEm se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
de M icroem preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio w r n f r

10.7.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus ad ministradores;

10.7.4lnscriÇão no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

10.7.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas lurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

10.7.6No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o reqistro de
que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1977;

10.7.7No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

1o.8.1Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

10.8.2Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, peÊinente ao seu ramo dê atividade
e compatível com o objeto contratual;

10.8.3Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procu radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de
12/LO/2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procu radora-Geral da
Fazenda Nacional.

10.8.4Prova de regularadade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.8.5Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

I

10.7.8Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.8 HABILÍTAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452/1943t

10.8.6Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual
onde a empresa for sediada;

10.8.7Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a
empresa for sediada;

10.8.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

10.9 HABILITAçÃO ECONôMICO-FINAÍ{CEIRA.

10.9.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou
extrajudicial (Lei no 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própria Certidão;

10.9.2. Caso a referida certidão não abranja o Procêsso ,udicaal Eletrônico, e este
já for instalado na Comarca, sede da pessoa jurídica/fisica, deverá a empresa licitante,
ainda, comprovar sua qualificação econômico-financeira também através desta
certidão, pois a mesma abrange os processos judiciais eletrônicos.

10.9.3. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de habilitação.

10.10 HAAILITAçÃO TÉCNICA

10.10.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.10.1.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.10.1.1.1 Para fins da comprovação de que trata
deverão dizer respeito a contratos executados com
mínimas:

estê subitem, os atestados
as seguintes características

10.10.1.1.2Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

a) Fornecimento de gases mêdicinaisi

I
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10.10.1.1.3O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

10.10.1.2. Autorização de funcionamento da Agencia Nacional de vigilância Sanitária -
ANVISA, Publicada no Diário Oficial da União em vigor; da correspondente autorização
para comercialização dê materiais correlâtos.

10.10.1.3.Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal. emitida pelo Serviço de
Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante.

Parágrafo Primeiro: Para os casos de empresa em trâmite de renovação dos
documentos do subitem 10.10.1.2 e 10.10.1.3 serão aceitos protocolos de renovação
DESDE QUE devidamente acompanhado da guia de recolhimento quitada de encargos.

10.11 DEMATs couenovaçÕrs

10.11.lDeclaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal
da licitante, assegurando nos moldes dos anexos III, IV, V, VII e VIII do presente
êdital.

10.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seia
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.12.1A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação.

10.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

10.14 A não- regu larização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos êxigidos, a

Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma,

10.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecado neste Edital.
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10-17 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte. em
havendo inabilitação, haverá nova vêrificaçâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 12312006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.18 Constatado o atendimento às exigências de habilatãção fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer. em
campo próprio do sistema.

11.2 O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo. apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3
(três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente. sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11,3 O acolhimento do
aproveitamento.

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço consta nte neste Edital.

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art'
43, §1o da LC no 123/2006, Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

L2.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

fz.z.z A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PúBLICAS, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11 DOS RECURSOS

üI DA REABERTURA DÂ SESSAO PUBLICA
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O E HO}IOLOGA AO.13 DÂ ADJUDICA

14 DA GARANTIA DE EXECU AO

13.l Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade
Competente adjudicará e homologará a licitação.

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presentê contratação

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15,3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei no 74.L3312O21;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas no artigo 137 da Lei no 14.f3312O21 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.5, Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no aÊ.29, da Instrução Normativa no 03/2018. e nos
termos do art. 60. III, da Lei no 70.522/2002, consulta prévia ao CADIN.

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pêlo licitante durante
a vigência do contrato.

I15 DO TERiIO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO E UTVALENTE

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a
contar da data de seu recebimento.
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15.6,1, Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua
situação perantê o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato,

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas na minuta de contrato, anexo a este Edital.

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos
no Termo de Referência.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

20.1, Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2O2L, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12,846, de 10 de agosto de 2013.
20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei
no 14.133, de 2O2L)i
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2O2L);

aHi DO REAJUSTAII{ENTO Etrl SENTIDO GERAL

A7 DO RECEBIMENTO DO OB]ETO E DA FISCALIZA AO

fes ol corrmmrre e oA coNTRAiÀóÀ1& DAS OBRIGA

19. DO PAGAITIENTO

DAS SAN ES ADMINISTRATIVAS

I
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
dêscritas nas alíneas """, "f", do subitem acima deste Contrato. bem como nas
alíneas "b", "c" e "d". que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 155,
§5o, da Lei no 14.133, de 2021).
d ) Multa:
d.1 Moratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parceta inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco)dias;
d.2 Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
de atraso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem 20.1,
de 5olo a 10o/o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 20.1, de Lo/o a 3o/o do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 20.1, a multa será de 1,5olo a 3olo

do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 20.1, a multa será de 0,050/o a
2olo do valor do Contrato.
d,7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 20.1, a multa será de 1olo a 3o/o do
valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 20.2 "a".
20.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. L4.1.33, de 2021.
20.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art, 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021).
20.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 202f).
20.5, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de
2027)
20.7. Se a multa aplicada e as indênizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8o. da Lei no 14.133, de 2O2l).
20.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo dê 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competênte.
20.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021', para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contrata r.
zo.1o.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de
?ozL)i
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
2o.u,Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14'133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
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tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
20.12.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dirêito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
20.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2O2l)
20.14.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no
t4.733/27.
20.15,Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa. poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

21.2 A IlrlPUGuçÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECII|ENTO DEVERÃO sêr fêitos
EXCLUSIVAIIIENTE por FORMA ELETRôNICA no sistêma

ublicas.com.br,,rtaldecom ras

21.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal
de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

21.5. As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafos 10. da Lei no 14.\3312021.

21.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www. Dortaldecomprasou bl,cas.com. br,
sendo de responsabilidade dos licitantes. seu acompanhamento,

,1 O AO EDITAL E DO PEDTDO DE ESCLARECI}IENTO.DA I}IPUGNA

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
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21.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio,
pessoa designada para a administraÇão da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públlca
observarão o horário de Brasília - DF.

22.4No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à Çontratação.

22,6, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

22.7O O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento
equivalente. sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processor prevalecerá as deste Edital.

22.12 A Prefeitura Municipal de PITIMBU-PB, poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e

E{S I'ISFOSI OES GERAIS

I
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incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório,

22.12.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.

22.1,2.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar.

ZZ.LZ, É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados
para fins de classificação e habilitação.

22.1,40 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
www. DortaldecomD rasoublicas.com. br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
Departamento de Licitações situada na Praça Mons. Valeriano Pereira, 15, 10 andar,
Centro, PITIMBU-PB, CEP: 58.840-000, no horário das 08h:00min às 12h:00min e
14h:00min às 18h:00min, nos dias úteis, no mesmo endereço e período em que os
autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos
interessados.

22.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

AI{EXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS COIVOTçõTS ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTENCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAçÃO;

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART, 70 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

ANEXO V - MODELO DE DECLARAçÃO DE ELABORAçÃO TruOEPEruOTNTE DE PROPOSTA;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAçÃO DO PORTE DA EMPRESA;

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAçÃO DE IDONEIDADE;

AÍ{EXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO.

PITIMBU-PB, 29 de maio de 2026

fuM,flrru""Á&ú,*,,
Fprpo MUNrcrpAL DE sAúDE DE prrrrríau

Gesteá: MICHELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA
Secretária Municipal de Saúde
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TERMO DE REFERENCIA
PROCESSO ADMiNISTRATIVO : 2026.05.0052

1.1 AQUISIçAO PARCELADA DE RECARGA DE GASES IIEDICINAIS COM
FORI{ECIMENTO DE CILINDRO EM COMODATO E EQUIPAÍIIENTOS PARA
ATENDER A DEÍ{ANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO
MUNICIPIO DE PITIIIIBU-PB, conforme especificações e quantidades
estabelecidas abaixo:

LOTE ÚNICO

. OBJETO

1

RECARGA EM TORPEDO
DE OX]GÊNIO
MEDICINAL. 1M3 COM
FORNECIMENTO EM
COMODATO

UNID 400 R$ 176,46 R$ 70.584,00

2

RECARGA EM TORPEDO
DE OXIGÊNIO
MEDICINAL. 4M3 COM
FORNECIMENTO EM
COMODATO

UNID
R$ 214,3s R$ 107.175,00

3

RECARGA EM TORPEDO
DE OXIGÊNIO
MEDICINAL. 7M3 COM
FORNECIMENTO EM
COMODATO

UNID 500
R$ 246,18 R$ 123.090.00

4

RECARGA EM TORPEDO
DE OXIGÊNIO
MEDICINAL. 1OM3 COM
FORNECIMENTO EM
COMODATO

900 R$ 339,63
UND

R$ 30s.667,00

5
FLUXOMETRO PARA
REGULADOR DE
OXIGÊNIO MEDICINAL.

UND 50 R$ 61,06 R$ 3.053,00

6
VALVULA PARA
CILINDRO C/ ^ 1

MANOMETRO OXIGENIO
UND

50 R$ 300,91 R$ 15.045,50

7

VALVULA PARA
CILINDRO C/ 1

MANOMETRO AR
COM PRIMIDO UND 25 R$ 231,18 R$ s.779,50

VALOR TOTAL:
63O.394,OO

R$

I
I

I

500

I

I

I

I

.ÍÍEH DISCRII{INAçÃO UND. QUANT P. UNTT. P. TOTAL.
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do
un.6o, XIII da Lei n.o 74.13312027.

1.3 O prazo de vigência da contratação será por 18 (dezoito) meses, na forma do
artigo 105, e prorrogável na forma do art. 107 da Lei no L4.133, de 2O2L.

2.1. Os fundamentos e necessidade de contratação são aqueles estabelecidos no ETP.

. FUíTDAIIENTA AO E DESCRI Ão ol xecrssrDADE DA coNTRATA AO

ãõbl soluçÃo couo ulr roDo coNsrDERÂDo o crclo DE vrDA
IX} OBJETO E ESPECIFICA O DO PRODUTO

,DESCRIç

OES GERAIS e PRAZO ENTREGA4. CONDI
3.1- A solução como um todo seguiu os parâmetros do Estudo Técnico Preliminar.

4.1. Fornecimento de oxigênio medicinal com pureza mínima de 99,5olo, conforme
determinações da Farmacopeia Brasileira e da ANVISA.

4.2. os gases medicinais a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas em
explicita conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos
pela ANVISA, da Resolução ANVISA RDC no 69/2008 e alterações posteriores, com as
seguintes especificações técnicas.

4.3.Prover a entrega dos insumos de maneira regular e conforme a demanda da
instituição, mantendo níveis adequados de estoque. Estabelecer mecanismos de controle
de qualidade em todas as etapas do processo, do fornecimento ao armazenamento e à
utilização dos prod utos.

4.5 Todas as entregas deverão ser acompanhadas por funcionários em horário pré-
determinado pelo gestor do contrato.
4.6 A carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da
CONTRATADA usando os devidos Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
d ispon ibilizados pela CONTRATADA, tais como tuva de raspa, botas com biqueira de aço,
óculos, capacete dentre outros necessários na forma de regência da Lei.
4.7. Durante a entrega e retirada dos cilindros os técnicos da CONTRATADA deverão
utilizar dispositivos que garantam a segurança total do procedimento e dos profissionais
envolvidos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos.
4.8 Todos os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação e deverão ser
entregues lacrados, casos contrários serão devolvidos à CONTRATADA.
4.9 O dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando em conta a
probabilidade de existência de unidades defeituosas. devendo, portanto, haver uma
quantidade suficiente de cilindros adicionais ao consumo normal, de modo a suprir
possíveis imprevistos.
4.10 Todos os equipamentos e ferramentas necessários ao manuseio e instalação dos
equipamentos deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e o manuseio e instalação
deverão ser realizados pela mesma, por meio de profissionais técnicos qualificados.

4.4. Entregar os produtos no município de Pitimbu, em local designado pela secretaria de
saúde, no prazo de até 03 (três) dias a contar da data da requisição, EXCETO em casos
decorrentes de situações emergenciais quando o suprimento deverá ser realizado em no
máximo 24 (vinte e quatro) horas a partir do registro comprovado do chamado;
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4.11 Quando do desca rrega mento, os cilindros devem ser estivados nos veículos de
maneira que não possam se deslocar, cair ou tombar.
4.72. Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados
segundo os respectivos símbolos dê risco. Durante as operações de descarregamento, os
volumes devem ser manuseados com o máximo cuidado e, se possível, sem que sejam
virad os.
4.13. luntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA
deverá entregar ao CONTRATANTE toda a documentação técnica e de segurança e
fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos.

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução totai ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteT o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal(is) e
gestor do contrato, ou pelos respectivos substitutos Lei no 14.133 d

á }IODELO DE GESTAO DO CONTRATO

AO E DE PAGAMENTOCRIT RIOS DE MEDI

Recebimento

6.1. Os objetos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência, na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,



EHü
rstloo ol pamÍga

PREFEITURÂ UUÍ{ICIPAL DE PITIMBU

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético- profissiona I pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
6.8.1. o prazo de validade;
6.8.2. a data da emassão;
6.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

.4. o período respectivo de execução do contrato;

.5. o valor a pagar; e

.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
no 14.133, de 2021.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

6.8
6.8
6.8

Prazo de pagamento



üHü
EsraDo DA plmÍsl

PREFEITURA MUNICIPAL DE PTTIMBU

6.15. o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = indice de compensação financeira = ***, assim apurado:

1 = (rx) I=

Forma de pagamento

6.17.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
apficável em especial a IN/RFB n.o 7234/2072, alterada pela IN/RFB n.o 2745/2O23 e
alterações posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos
da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso
previsto no art, 17, xII da Lei Complementar n,o L23/20O6. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

7.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social, trabalhista e
econômico-financeiro são as usuais para a qeneralidade dos objetos nos limites
estabelecidos nos arts., 66,68 e 69 e serão definidas no edital nos termos do art. 65 da
Lei Federal n.o 14.133/2021.

7.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

7.2.lcomprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação. ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.

7.2.l.lPara fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

(6/100
) TX = Percentual da taxa anual = 60lo

365

FOR"I'IA E CRITÉRIOS DE SELE AO DO FORNECEDOR.

a) Fornecimento de gases medacinais;
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7.2.7.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

7.2.f 3 o fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, cópia do contrato que deu suporte à
contratação. endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

7.2.2. AvtoÍização de funcionamento da Agencia Nacional de vigiláncia Sanitárta -

ANVISA, Publicada no Diário Oficial da União em vigor; da correspondente autorização
para comercialização de materiais correlatos.

7.2.3.Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitida pelo Serviço de
Vigilâncla Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante.

Parágrafo Primeirol Para os casos de empresa em trâmite de renovação dos
documentos do subitem 7.2.2 e 7.2.3 serão aceitos protocolos de renovação DESDE QUE
devidamente acompanhado da guia de recolhimento quitada de encargos.

8.1. O custo estimado da contratação será R$ 630.394,00 (Seiscentos e trinta mil ê
trezentos e noventa e quatro reais).

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo
de referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133. de 2021 e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsa bilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

. ESTII{ATIVÀS DO VALOR DA CONTRATA AO

9. OB OES DA CONTRATADA

I
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9.8. Responsabiliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciá rias. fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
9.10.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9-11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência Social ou
para aprendiz. bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
n.o 14.133, de 2O2L),
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva
de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aft. L24, II, d, da Lei no 14,133, de
202L.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. 1. São obrigações do Contratante:
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
10.3. Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas no Termo de Referência;
10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
10.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.
10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pêlo Contratado;
10.9. Explicitamente emitir declsão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

OBRIGA ES DA CONTRATANTE

I

I
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manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
10.10. A AdministraÇão terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

11.1. A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da
contratêção é aquela prevista no Edital e legislações correlatas.

PITIMBU-PB, 28 de maio de 2026,

{unlh MUÍ{rcrpAL oe slúoe DE prrrMBU
Geskía: MICHELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA

Secretaria Municipal de Saúde

1. DAS SAN ES ADÍIIII{ISTRÂTIVAS

I
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREçOS (I.iODELO)

Pregão elernôrrCo No OO9/2026
PROCESSO ADMINISTRÂTIVO NO 2026.O5.OO52
sessÃo púaucn: ot/to712026, Às r:xoturn.
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU.

I DE NTIFICA O DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:
RA SOCIAL:
CN PJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM N
ENDERE o:

CI DADE:
E-MAIL:
FAXI
TELEFON E:
CONTA BAN RIA DA LICITANTE:

NO DA AG NCIA:

VALOR
TOTÀL R$

A EMPRESA: DECLARA QUE:r rsrÃo INCLUSAS No vALoR corADo roDAS AS DESeESAS cou mÃo DE oBRA E,
BEM COMO,.TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIARIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.
3 pRAzo DE INIcro DE FoRNEcIMEnroTexecuçÃo Dos sERVIÇos DE ACoRDo coM o
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.4 euE nÃo llctoe rues veonçÕrs eREVISTAs rua uÉt wo 14.r33/2o2l.s euE o pRAzo DE INICIo DA ENTREGA Dos oBJETos srú oe ACoRDo coM os
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO,
POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NO
ENDEREço TNDICADo, ToDos os aerus srúo AVALIaDos, soB eENA oe orvolüçÃo
DE NAo ACEITE, cASo NAo,ATENDA A DESCRIMINAçAo Do TERMo DE REFERÉNCIA Do
REFERIDO EDITAL OU DE MA QUALIDADE.

LOCAL E DATA

BAIRRO:
CEP:
TELEFON E:
CONTATO DA LICITANTE:
BANCO DA LICITANTE:

ITENS oescerçÃo i,IARC QUAí{T UNIDA
DE

VALOR
urrrÁRro

R$
1

TOTAL POR EXTENSOT

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSAVEL

LOTE ÚNICO

A
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PORTADOR DO RG ABA]XO ASSINADO,
NA QUALIDADE DE RESPONSAVEL LEGAL DA PROPONENTE,
CNP] DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA AS
colrorçÕrs ESTABELECTDAS No EDITAL ACrMA crrADo E euE eceranÁ
TNTEGRALMENTE euALeuER orcrsÃo euE vENHA A sER ToMADn prlo oncÃo
L]C]TANTE ,QUANTO 4 QUALIFICAÇAO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM
ATENDIDO AS CONDIÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL
CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

A
PREFEITURA I4UNICIPAL DE PITIMBU

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTENCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVoS DA HnaILFnçÃo oU QUE CoMPRoMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE,

Pregão elernônrco No oo9/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2026,O5,O052

(ASSINATURA DO RESPONSAVEL E CPF)

EM, 

- 
DE DE 2026.

AüExo rrr - oeclamçÃo
EDTTAL E DE INEXISTENC

or surrrçÃo Às coxorçÕrs ESTABELEcTDAS No
IA DE FATOS SUPERVENIENTES ITI,IPEDITIVOS DA

HABILTTAçAO

I
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tf,Exo rv - lloDELO DE DECLARAçÃO rOS TERIVIOS DO TNCTSO XXXrrr DO
ARTIGO 70 DA CONSTITUIçAO FEDERAL DE 1948

Pregão ELETRô ICO No 0,0912026
pRocEsso ADIvtrNrsTRATrvO No 2026.O5.OO52

(PAPEL TIMBRADO DA E]YIPRESA)

rrutrnvÉoro DE sEU REeRESENTANTE LEGAL o(A) sR(A) ...
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NO

, POR

E CPF

, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC, VI DO ART. NO 68
1, QUE NÀO EMPRFSA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO
OU ]NSALUBRE E NÁO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

No... . . .

DA LEI
NOTUR

No 14.133/202
NO, PERIGOSO

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIçAO DE

APRENDIZ O1.

( DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL)

I

EsraDo DA plmÍel
PREFETTURA MUNICIPAL DE PTTIMBU
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AÍtExo v -DEcLARAçÃo or rlasoRAçÃo rxoeeexDENTE DE pRoposrA.
(MODELo)

Pregão elrrnôttlrco No oo9/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2025.O5.OO52

lrorrunncnçÃo coMpLETA Do REeRESENTANTE DA UcITANTE), coMo
REeRESENTANTE DEVTDAMENTT consnruÍoo DE (IDENTITIcIçÃo coMpLETA 

-DALICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAçAO: PREGAO
ELETRONICO NO 009/2026, DECIÁRA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART.
zgg oo cóoreo PENAL BRASTLEIRo, euE:

A) A pRoposrA AeRESENTADA eARA eARTICIeAR oo pneeÃo elernôrtco lrto
í)0912íJ26, FOI ELABORADA D-E MANEIRA INDEPENDENTE (PELO UCITANTE), E O
CONTEUDO DA PROPOSTA NAO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
]NDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
pARTTCIpANTE porENCrAL ou DE FATo oo pneeÃo elernônrco No oo9/2026, poR

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A 
-INTENÇAO 

DE APRESENTAR A PRoPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR Do
PREGAO ELETRONICO NO OO9/2026 NAO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA
DE euÁLeuER ourRo pARTrcrpANTE eoTENCIAL ou DE FATo Do pnrcÃo
ELETRONICO NO OO9/2026, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

c) eue ruÃo rENTou, poR euALeuER MEro ou poR euALeuER pESSoA. INFLUTR NA
DECISÃo DE euALeuER ourRo eARTICIeANTE porENcIAL ou DE FATo Do pnecÃo
ELETRôNrco Í{o 009/2026, euANTo A pARTTcIpAR ou ruÃo DA REFERIDA
ucrnçÃo;

D) euç o colrrrúoo DA pRoposrA AeRESENTADA eARA pARTICTpnR oo pnrcÃo
ELETRONICO NO 009/2026, NAO SERA, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUT]DO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
porENCrAL ou DE FATo oo pnecÃo ttrrnôrrco No 009/2026, ANrES DA
noruorcnçÃo Do oBlETo DA REFERIDA r-IclraÇÃo;

E) euE^ o colrreúoo DA pRopos_TA AeRESENTADA eARA pARTICIpea oo pnecÃo
ELETRONTCO Í{o 009/2026, NAO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS
PROPOSTAS; E

r) eue esrÁ eLENAMENTE cTENTE Do rEoR E on exrrru.sÃo oesrn oecunnçÃo r
QUE DETEM PLENOS PODERES E INFORMAçOES PARA FIRMA-LA.

REPRESENTANTE LEGAL

I

I

I
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A[Exo vr - DEcLARAçÃo oo poRTE DA EIripREsA (]rrcRoEIrrPREsA ou
E}IPRESA DE PEQUEÍ{O PORTE)

Pregão elettôntco No oo9/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2026.O5,OO52

INoME DA EMPRESAI, [QUALIFICAÇAO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O NO [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] INOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE 11O [YXXX], INSCRITO NO CPF SOB 6 XO [XXXXI, DECLARA,
SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA
DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI COMPLEMENTAR NO 123 DE 14
DE DEzEMBRo DE 2006, ESTANp-o AprA A FRUrR os arNrrÍctos E vANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUIDAS POR NAO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇOES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 40 DO ART. 30 DA LE] COMPLEMENTAR NO 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 40 DA LEI NO I4.I33/2O2L.

oesrnveçÕes:

O ESTA OTCUNNçÃO POOEú SER PREENCHIDA SOMENTE PELA UCITANTE
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE
2006;

o a NÃo apaesrrurnÇÃo DESTA DECLARAÇÃo srnq TNTERPRETADA coNo trtÃo
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE.COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC NO L23I2OO6,
OU A OPÇAO PELA NAO UNLIZAçAO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ME E EPP)
CPFi XXx.XXX.XXX-XX
CRC:
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ANEXO VII - DECLARAçAO DE IDOT{EIDADE

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇAO, O

ronvuúeto coM TIMBRE DA PRoPoNENTE.
PRoPoNENTE oevrú UTILIzAR

Pregão eternôntco No oo9/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2026.05.0052

A
PREFEITURA Í{UNICIPAL DE PÍTTIIBU

A EMPRESA , INSCRITA NO CNPI No .................................. POR

IrurrRvÉoto DE sEU REpRESENTANTE LEGAL o sR............
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NO.

, DECLARA I"IÃO TER REC

UF OU DE QUALQUER OUTRA
EBIDO DO
ENTIDADE DA

E DO CPF NO

uunlcÍplo DE
eoprrruIsrRnçÃo

DE 2026

DIRETA oU INDIRETA, EPI ÂI4AITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSAO

rrupoúntn DE eARTICIPAçÃo eu ucreçÃo e ou IMPEDIMENTo DE coNTRATAR
coM A nouhrrsrRnçÃo, ASSIM coMo NÃo rER RECEBIDo DECLARAçAo DE

INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇAO FEDERAL,

ESTADUAL E MUNICIPAL.

EM, 

- 
DE

(ASSINATURA DO RESPONSAVEL E CPF)

I

I



MrS
&k5

EsrADo DA pln.nÍga
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

ÀrExo vrrr -DECLARAçÀo DE culríPRrlilENTo Dos REQursrros DE
xaerrrraçÃo. (MoDELo)

Pregão ELETRôNICO X" OO9l2026
pRocEsso ADurNrsTRATrvO No 2026.05.0052

No ., LOCALIZADA A DECLARA, EM

CONFORMIDADE COM A LEI NO 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS
eARA HABTLTTAÇ|o enna ESTE cERTAME ucrrntónIo ruo uururcÍpto DE PITIMBU/PB-
PREGAO ELETRONICO NO OO9/2026.

........,......... DE DE 2026.

REPRESENTANTE LEGAL

I
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IilIEXO fX -PREGÃO ELETRôT{ICO N.O OO9/2026 - MINUTA CONTRATO

CONTRATO NO: 2026
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE E A EMPRESA:

TENDO POR

OBIETIVO: AQUTSIçÁO PARCELADA
DE RECARGA DE GASES MEDICINAIS
COM FORNECIMENTO DE CILINDRO
EM COMODATO E EQUIPAMENTOS
PARA ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAúDE
DO MUNICIPIO DE PITIIIIBU-PB'

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o
FUNDO MUNICIPAL DESAÚDE DE PITIMBU, com sede na Rua loão Bispo, s/n, Centro -
CEP: 58.324-000 -Pitimbu/PB, CNPI: 10.557.4251OOO1-50, ora representado pela

Senhora MICHELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA, portadora do CPFIMF no

080.***.*++-80, residente e domiciliada à Rua Projetada, 53, CEP: 58'324-000 - Acaú,
Pitimbu-PB, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim denominado no presente
instrumento, a Empresa: **x'<x**"*******++*x*x. com sedê na *******t*x, ***,
**x<. **r<*-**., CEP'****. inscrita no CNPI SOb O n.o **r<*r<**, representadO neste ato
pof: r'**t*xxx*.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de
Contrato Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,
subordinados àLei no 74.133/2O2f, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n'o
oo9 /2026 .

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão etetrônico- 009/2026,
processada nos termos da Lei federal no !4.73312027, e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie.

2.1 O presente contrato tem por objeto: AQUISIçÃO PARCELADA DE RECARGA DE
GASES MEDICINAIS COM FORNECIMENTO DE CILINDRO EiI COMODATO E

EQUIPAMENTOS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA }IUNICIPAL DE
SAÚDE Do MUNICIPIO DE PTTIMBU-PB, conforme abaixo descrito:

ITEf,I

1 RS R$

RS R$

3 R$ R$

I.,,A PRI}IEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO COÍ{TRATO..

Iá SEGUNDA - DO OB'ETO DO COÍ{TRATO:

LOTE UNICO:

un,o- loro*r. I uo.on uxtt. | ,oto* rorot

lzl
VALOR TOTÂL:
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3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 0,00 (Por extenso).

a

4.1. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)
meses.
4.1.1 . Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados
poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data
do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7o da Lei no 14.133/2027.
4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja dlvulgado o índice definitivo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
4.1.s.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado. será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
4.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei
Federal n.o 14.133/2021.

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do
orçamento vigente, nas seguintes dotações:

2270 - SECRETARIA IIUNICIPAL DE SAÚDE
227O.LO.3O1.2O43.2446 - MANUT.DAS AçõES E SERV. PÚBLICOS LTGADOS A SAUDE
227 O.lO.3O2.204A.2544 - MANUT.DAS ATTVTDADES DO PRONTO ATENDIMENTO (F.M.S.)
227O.TO30T.2O42.2593 _ MANUTENçÃO DA ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAMILIA-ATENÇ
2z7o.to.3o2.2o4a.2s4o - NatureruçÃo Do MAC AMBULAToRIAL E HosprrALAR

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

a

SULA UARTA - DO REAJUSTE, REE UILIBRIO E REPACTUA AOI

UINTA - DA DOTAUSULA

I'ISULA SEXTA - CRITERIO DE MEDI AO E PAGA]IIE TO:

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência, na proposta. devendo ser substituídos no prazo dê 24 (vinte e

I
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quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teoÍ do art. 143 da Lei no 14.1,33, de 2OZL,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução. pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo,
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato,

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
anstrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
6.8.1. O prazo de validade;

A data da emissão;
Os dados do contrato e do órgão contratante;
O período respectivo de execução do contrato;
O valor a pagar; e
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
no 14.133, de 2021.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) daas úteis,
regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

6.8.2.
6.8.3
6.8.4
6.8.5
6.8.6

I

I

I
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6.14.Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = x**, assim apurado:

I=(rX) I= TX = Percentual da taxa anual = 60lo

365

(6/100
)

Forma de pagamento

6.17.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável em especial a IN/RFB n.o L234/2072, alterada pela IN/RFB n.o 2145/2023 e
alterações posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar no 723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso
previsto no art. 17, XII da Lei Complementar n.o L23/2O06. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

T.l.Fornecimento de oxigênio medicinal com pureza mínima de 99,5olo, conforme
determinações da Farmacopeia Brasileira e da ANVISA.

7.2. Os gases medicinais a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas em
explicita conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos
pela ANVISA. da Resolução ANVISA RDC no 69/2008 e alterações posteriores, com as
seguintes especificações técnicas.

7.3.Prover a entrega dos insumos de maneira regular e conforme a demanda da
instituição, mantendo níveis adequados de estoque. Estabelecer mecanismos de controle

ULA SETIÍI|A
CIA:

DOS PRAZOS, IOCAL, CONDIçõES DE ETTITREGA E
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de qualidade em todas as etapas do processo, do fornecimento ao armazenamento e à
utilização dos produtos.

7.4. Entregar os produtos no município de Pitimbu, em local designado pela secretaria de
saúde, no prazo de até 03 (três) dias a contar da data da requisição, EXCETO em casos
decorrentes de situações emergenciais quando o suprimento deverá ser realizado em no
máximo 24 (vinte e quatro) horas a partir do registro comprovado do chamado;

7.5. Todas as entregas deverão ser acompanhadas por funcionários em horário pré-
determinado pelo gestor do contrato.
7.6. A carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da
CONTRATADA usando os devidos Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
disponibilizados pela CONTRATADA, tais como luva de raspa, botas com biqueira de aço.
óculos. capacete dentre outros necessários na forma de regência da Lei.
7.7. Durante a entrega e retirada dos cilindros os técnicos da CONTRATADA deverão
utilizar dispositivos que garantam a segurança total do procedimento e dos profissionais
envolvidos. sendo de responsabilidade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos.
7.8. Todos os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação e deverão ser
entreguês lacrados, casos contrários serão devolvidos à CONTRATADA.
7.9. O dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando em conta a
probabilidade de existência de unidades defeituosas, devendo, portanto, haver uma
quantidade suficiente de cilindros adicionais ao consumo normal, de modo a suprir
possíveis imprevistos.
7.10. Todos os equipamentos e ferramentas necessários ao manuseio e instalação dos
equipamentos deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e o manuseio e instalação
deverão ser realizados pela mesma, por meio de profissionais técnicos qualificados.
7.11. Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos veículos de
maneira que não possam se deslocar, cair ou tombar.
7,'L2. Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados
segundo os respectivos símbolos de risco. Durante as operações de descarregamento, os
volumes devem ser manuseados com o máximo cuidado e. se possível, sem que sejam
virados.
7.13. luntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA
deverá entregar ao CONTRATANTE toda a documentação técnica e de segurança e
fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos.
7.14. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura
do contrato.
7.75. O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito)
mesês, prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14,133/202L.

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4' Notificar o contratado, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou
em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

LA OTTAVA - DAS OBRIGA ES DO CONTRATANTE:

I
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8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Pitimbu-PB., para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
8.10.A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reesta belecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1O (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo
de referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda. as
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2O2L e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte. no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsa bilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsa bilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciá rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

ES DO CONTRATADOTULA 1{O]IA - DAS OBRIGA

I
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9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
9.10.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9,12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserya de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
n.o 14.133, de 2021.);
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva
de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incêrtos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de
202L,
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERA SER EXTINTO:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no
inciso I do art. 138 da Lei no L4.L33/2O2|, e com as consequências indicadas no art. 139
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no t4.L33l2OZt.

10.2, A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no 14.133/2O2f,

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei no 14.L33/2O21.

10.4, O TERMO DE RESCISÃO SEú PRECEDIDO DE
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

RELATORIO INDICATIVO DOS

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1O.4,2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

LA DECIiIA - DA EXTIN o:
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d) Multa:

d.1 Moratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o limite de 25 (vinte cincos)
dias;
d.2 Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
g a ra ntia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem 11.1, de 5o/o a loo/o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c"
do subitem 11.1, de to/o a 3o/o do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1,5olo
a 3o/o do valor do Contrato.
d.6 Para anfrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de
0,050/o a 2o/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1olo

a 3olo do valor do Contrato, ressalvadaa situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

10.4.3. Indenizações e multas.

11.1. Comete infração administrativa, nos têrmos da Lei no L4.133, de 2O21, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 72.846, de 10 de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penôlidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei
no 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b". do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40. da Lei no 14.133, de 2O21)i
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156.
§5o, da Lei no 14.133, de 2021).
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11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no

I4.t33, de 2O2t).
11.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156. §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no

14.133, de 2021)
11.5.2. Se a multâ aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, dê 2021).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida ad m inistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
11.7- Na aplicação das sanções serão considerados (art' 156, §1o, dã Lei no
,-4.133, de 2O21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientaÇões dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14'133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no ámbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no f4.L33, de 2O2l)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art' 163 da Lei no
74.133/27.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

I

I
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12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei no 14.733, de 2021,
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalizaÇão do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
no 14.133, de 2021).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

no 14.133, de 202t.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos
administrativos e, su bsid iaria mente, segundo as normas e princípios gerais dos
contratos.

a

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato de acordo com o revisto na Lei no 14.133 2027.

15.1 . eleito o Foro da Comarca de CAAPO -PB para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art.92, §1o da Lei no 74.133/2OZf.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e
condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é
feito em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais,
que também assinam.

PITIMBU/PB, *x** de *x*t*** de xxx*

* * * ** Y t* tx * * x * ** ** * *
CONTRATANTE

* r< * * * * ** * t* * t* * * * r< *

CONTRATADO

TESTEM U N HAS

iiliULÂ DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERA oEs Art. 124

§êÂUSULA DECIÍIIA TERCEIRÁ - DOS CASOS OMISSOS.

CLÂUSULA DECIMA UARTA- PUBLICA AO.

CLAUSULA D CIUA QUINTA - DO FORO:

1.o
RG N.O

2.o
RG N.O


